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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

1.1 O responsável pela Coordenadoria de Recursos Humanos  da Secretaria de Estado da Saúde encaminhou a este Colegiado o Projeto Educacional Único dos Centros Formadores de Recursos Humanos para a Saúde, para análise e aprovação, nos termos da Deliberação CEE n.º 06/99 e Indicação CEE n.º 08/99 que fixam as normas para autorização de instalação de Classes Descentralizadas e para tanto expõe o que segue:

1.1.2 Conforme estabelecido na Indicação CEE n.º 08/99, “o que se convencionou chamar de ‘classes descentralizadas’ no Estado de São Paulo começou no final da década de 80, quando este Colegiado analisou e aprovou projeto de formação de auxiliares e técnicos de enfermagem encaminhado pela Secretaria de Estado da Saúde”. Esse projeto teve por finalidade atender a uma demanda específica de profissionais para a área de saúde, os quais já se encontravam no mercado de trabalho sem a correspondente formação, atuando em hospitais ou postos de saúde. 

1.1.3 As classes descentralizadas da Secretaria de  Estado da Saúde funcionavam em espaços especialmente adequados para esse fim, no próprio local de trabalho ou em salas próximas do ambiente de trabalho dos alunos, contando com todo o equipamento, acompanhamento  e controle necessários para o desenvolvimento do curso. A responsabilidade pela coordenação técnica, administrativa e pedagógica era centralizada, ainda que os cursos fossem desenvolvidos em classes descentralizadas, instaladas em localidades onde eram detectadas as demandas. Cada uma dessas classes constituía uma unidade de ensino, cadastrada no CIE, com código específico, o que permitia sua fácil localização pelo sistema de ensino. As unidades gerenciais dessas classes descentralizadas são os Centros Formadores de Pessoal para a Saúde – CEFORs.

1.1.4 Esses Centros são instituições de educação profissional de nível básico e técnico, de acordo com a Lei Complementar n.º 791/95, mantidos pela Secretaria de Estado da Saúde e estão instalados nos municípios de Franco da Rocha; Pariquera-Açu; Assis; Araraquara;  Osasco e São Paulo. Seu Regimento Escolar, adequado à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, foi aprovado por este Conselho Estadual de Educação pelo Parecer n.º 187/99,  de 05/05/99.

1.1.5 Os CEFORs  têm por objetivo: 

a) Melhorar o atendimento à saúde da população, através de investimentos na formação e no desenvolvimento de seus profissionais;

b) Qualificar, reprofissionalizar e atualizar adultos trabalhadores, com qualquer nível de escolaridade, visando a sua inserção e melhor desempenho no exercício do trabalho, através de cursos de nível básico;

c) Formar, qualificar e habilitar, através de curso profissional, pessoal auxiliar e técnico necessário à implementação do Sistema Único de Saúde – SUS;

d) Articular com os serviços de saúde e instituições de ensino, a realização de cursos de especialização, aperfeiçoamento e atualização;

e) Garantir a qualidade do ensino profissional, mediante a garantia de investimentos na formação técnica e pedagógica permanente de todos os envolvidos no processo educacional: diretores, coordenadores e instrutores.

1.1.6 Cada CEFOR contará com um coordenador de curso para cada área profissional, designado pelo seu diretor, ou pela chefia do serviço de saúde, quando se tratar das turmas descentralizadas, ratificado pelo Diretor do CEFOR,

1.1.7 Cada unidade mantém em sua sede o correspondente setor de Apoio Administrativo que funciona também como Secretaria Escolar responsável pela escrituração e arquivo de documentos escolares.

1.1.8 O Conselho de Professores, constituído pelos coordenadores, instrutores/supervisores das turmas em funcionamento, é o órgão consultivo e deliberativo sobre as questões da vida escolar dos alunos de cada turma. As reuniões deste Conselho, realizadas periodicamente,  são presididas pelos Coordenadores de Cursos e suas decisões são ratificadas pelo Diretor do CEFOR.

1.1.9 Para a realização dos objetivos do CEFOR, os cursos de educação profissional da área de saúde são ministrados aos funcionários do SUS e, no caso de vagas, poderão ser oferecidos  à comunidade, da seguinte maneira:

a) cursos de nível básico, de duração variável, não sujeito à regulamentação curricular, podendo funcionar em módulos, cuja carga horária e conteúdos poderão ser aproveitados para uma qualificação profissional de nível técnico,  ou habilitação profissional técnica sempre mediante avaliação individual do aluno.

b) cursos de nível técnico da área de saúde, com organização curricular própria e independente do ensino médio, podendo ser oferecidos em módulos, de forma concomitante ou sequencial a este,  estruturados  nos termos da legislação educacional vigente e devidamente aprovados pelo órgão próprio do sistema de ensino estadual.

1.1.10 O expediente vem acompanhado dos seguintes Planos de Curso de nível técnico:

a) Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem;

b) Qualificação Profissional de Atendente de Consultório Dentário;

c) Habilitação Profissional de Técnico de Enfermagem;

d) Habilitação Profissional de Técnico em Patologia Clínica;

e) Habilitação Profissional de Técnico em  Higiene Dental.

1.2.  APRECIAÇÃO

1.2.1. O expediente foi encaminhado a este Conselho pela Secretaria de Estado da Saúde – Coordenadoria de Recursos Humanos, em obediência à Deliberação CEE n.º 06/99, que dispõe sobre orientações para implantação das classes descentralizadas. São estas as disposições que se aplicam no presente caso.

a) “Artigo 1º- Os estabelecimentos de ensino e os mantenedores de rede de ensino, vinculados ao sistema estadual poderão obter a autorização e o funcionamento de cursos que por razões especiais serão ministrados fora da sede do estabelecimento de ensino, por meio de classes descentralizadas, sob a forma de extensão, nos termos desta Deliberação.”

b) “Artigo 2º- A autorização para a instalação e funcionamento de classes descentralizadas será concedida por prazo determinado para desenvolver projeto educacional com justificativa social e atendimento a uma demanda específica ou transitória, visando à oferta de educação básica, ensino fundamental ou médio, regular ou supletivo, ou de educação profissional em nível técnico.

§ 1º- Quando se tratar de classes localizadas na mesma área de jurisdição do estabelecimento de ensino vinculador, caberá ao órgão próprio de supervisão do sistema de ensino a aprovação do projeto educacional e a autorização de instalação e funcionamento de classes descentralizadas. 

§ 2º- Quando se tratar de classes descentralizadas a serem instaladas em área de jurisdição diferente do estabelecimento de ensino vinculador, a autorização de instalação e funcionamento dependerá de prévia aprovação do projeto educacional pelo Conselho Estadual de Educação.

c) “Artigo 3º- Para a autorização de classes descentralizadas prevista no artigo anterior, o estabelecimento de ensino deverá apresentar, além do projeto educacional explicitando os cursos que pretende instalar a comprovação de sua capacidade financeira, física, técnico administrativa e pedagógica para a instalação e o funcionamento de classes descentralizadas. “

§ 1º- O Projeto Educacional e autorização de instalação e funcionamento terão validade por um período máximo de quatro anos, a partir de sua implantação, os quais poderão ser prorrogados ou renovados mediante novo pedido e análise de relatório a ser encaminhado pelo estabelecimento de ensino, através do órgão próprio de supervisão, com comprovação dos padrões de qualidade de ensino mantidos em cada uma das classes descentralizadas.

§ 2º - O Projeto Educacional perderá sua validade se não for implantado no prazo de dois anos, contados da data de sua aprovação 

§ 3º- Em qualquer caso, caberá aos órgãos próprios do sistema de ensino, autorizar a instalação, fiscalizar e supervisionar o funcionamento das classes descentralizadas. 

§ 4º- A existência de classes descentralizadas irregulares importará em responsabilidade da mantenedora e da direção do estabelecimento de ensino, que poderá ser cassada a aprovação do seu projeto educacional de classes descentralizadas, ficando sujeitas à aplicação das medidas previstas na Indicação CEE n.º 01/99 e Deliberação CEE n.º 01/99, pelo órgão responsável da Administração da SEE.”

d)  “Artigo 4º- Em qualquer das situações previstas na presente deliberação, para a instalação de classes descentralizadas, sob a forma de extensão, observar-se-á:

I- toda e qualquer classe descentralizada deverá constar dos registros do estabelecimento vinculador;

II- o estabelecimento vinculador é responsável pelo arquivo da documentação escolar e pela regularidade dos atos escolares praticados, tais como comprovantes de matrícula, de freqüência, de estágios, currículos, planos, atas e registros de avaliação, assim como pela expedição de atestados, declarações, certificados ou diplomas, de acordo com a situação do curso mantido;

III - as classes descentralizadas deverão ser consideradas unidades autônomas, para efeitos de cadastramento do censo escolar.

e) Artigo 5º- Para a autorização de instalação de classes descentralizadas, o órgão competente deverá observar:

I - a documentação referente à aprovação do projeto educacional conforme o disposto nos artigos 2º e 3º desta Deliberação.

II -  o regimento escolar;

III- o plano de curso contemplando a proposta curricular, carga   horária, dias letivos e estágio, quando for o caso;

IV- o pessoal docente e administrativo, bem como o supervisor de estágio, quando necessário;

  V- o material pedagógico e os equipamentos adequados ao curso;

VI- a vistoria do prédio, conforme previsto na Deliberação CEE n.º 01/99.”

1.2.2. A Secretaria de Estado da Saúde, por meio de seus Centros Formadores, já vêm oferecendo, criteriosamente, cursos da área profissional de Saúde, especialmente de educação profissional de nível técnico, aos funcionários que não possuem habilitação formal e, no caso de sobra de vagas, ao público externo, em classes descentralizadas, mantidas fora dos ambientes escolares e mesmo em outros municípios. Os CEFORs, que já haviam sido autorizados a funcionar ( São Paulo, Franco da Rocha, Pariquera-Açu e Assis) receberam autorização para atuar com classes descentralizadas pelo Parecer CEE n.º 427/89. Outros foram autorizados a seguir: Araraquara pelo Parecer CEE n.º 690/95, em substituição à autorização dada anteriormente para Américo Brasiliense, pelo Parecer CEE n.º 274/90. Finalmente, o CEFOR de Osasco que  foi autorizados pelo Parecer CEE n.º 117/95. Com essas autorizações a Secretaria de Estado da Saúde ficou em condições de atuar em cidades de todo o Estado de São Paulo com classes descentralizadas sob responsabilidade do CEFOR mais próximo. Consta do protocolado, às páginas 102 a 122 a distribuição das classes descentralizadas por Municípios, Divisões Regionais (DIR) e correspondentes CEFORs.

1.2.3. A requerente apresentou seu projeto, contendo: Introdução; Justificativa; Objetivos; Operacionalização das atividades dos CEFORs e das classes centralizadas, onde constam esclarecimentos sobre os cursos de educação profissional oferecidos, bem como dados de avaliação da execução do projeto.

1.2.4. Quanto ao determinado pelo Artigo 4º da Deliberação CEE n.º 06/99, os CEFORs já vêm adotando, em relação suas classes descentralizadas, procedimento similar, determinado pelos Pareceres do Colegiado que autorizaram as respectivas classes descentralizadas.

1.2.5. Tanto para instalação de novas classes descentralizadas, como para as classes em continuidade, mantidas pela Secretaria de Saúde, o órgão supervisor deverá acompanhar as atividades educacionais desenvolvidas, supervisionando seu funcionamento e avaliando seu trabalho.

1.2.6. O Regimento Escolar Comum dos Centros Formadores de Recursos Humanos para a Saúde – CEFORs,  foi adequado à Lei Federal n.º 9394/96 e aprovado pelo Parecer CEE n.º 187/99, em 05-5-99. 

1.2.7. Os diversos cursos já eram oferecidos e continuam em andamento, evitando prejuízos irreparáveis aos alunos com relação à interrupção de seus estudos. Observa-se, entretanto, que os planos de curso apresentados pela Instituição devem ser adequados às normas da Lei Federal n.º 9.394/96 e da Resolução CNE/CEB n.º 04/99, bem como às orientações emanadas pelo Parecer CNE/CEB n.º 16/99 que dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, submetidos à aprovação do órgão próprio do sistema de ensino para funcionamento a partir de 2001. Face a essa situação, impõe-se a readequação dos planos de curso em tempo hábil, pois o Artigo 18 da Resolução CNE/CEB n.º 04/99 define que “a observância destas diretrizes será obrigatória a partir de 2001, sendo facultativa no período de transição, compreendido entre a publicação desta Resolução e o final do ano 2000”.  Neste caso, a Instituição deve  considerar também o prazo estipulado pelo sistema estadual de ensino, para apresentação dos planos de curso atualizados, nos termos das normas vigentes.

1.2.8. Este Parecer, em atenção ao disposto na Deliberação CEE n.º 06/99, para os CEFORs da Secretaria Estadual de Saúde, deve ser considerado como em continuidade aos Pareceres anteriores do Colegiado que autorizaram os CEFORs a manterem classes descentralizadas nos vários municípios do Estado de São Paulo. Portanto, não há necessidade de convalidação dos estudos realizados no período compreendido entre a edição da Deliberação CEE n.º 06/99 e esta data.
2. CONCLUSÃO

2.1 Autoriza-se a Secretaria de Estado da Saúde, através de seus Centros de Formação de Pessoal para Área da Saúde - CEFORs, a dar continuidade na oferta dos seguintes cursos, em suas classes descentralizadas: 

a) Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem;

b) Qualificação Profissional de Atendente de Consultório Dentário;

c) Habilitação Profissional de Técnico de Enfermagem;

d) Habilitação Profissional de Técnico em Patologia Clínica;

e) Habilitação Profissional de Técnico em Higiene Dental.

2.2 A requerente deverá readequar seus planos de curso, conforme determinam as normas legais vigentes, em prazos adequados  para sua implementação no ano de 2001. 

2.3 Encaminhe-se cópia deste Parecer à Secretaria de Estado da Saúde e à Secretaria de Estado da Educação, para as providências cabíveis junto às várias Diretorias Regionais de Ensino, para fins de supervisão.

São Paulo, 29 de maio de 2000

a) Cons. Francisco Aparecido Cordão

                          Relator

3.DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco Aparecido Cordão, Hubert Alquéres, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Câmara de Ensino Médio, em 31de maio de 2000.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de junho de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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